
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034223-78.2009.815.2003
RELATORA           : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 
APELANTE           : Diana D’Arc Nunes de Medeiros Correta e outro
DEFENSOR            : Antônio Alberto Costa Batista (OAB/PB 3398)
APELADO              : João Batista Almeida Silva e outro
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APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  MANEJADO  FORA
DO  PRAZO  LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.

Tendo  sido  o  apelo protocolado  fora  do  prazo  legal,
deve lhe ser negado conhecimento.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Diana D’Arc Nunes de
Medeiros Correta e outro contra a sentença do Juízo de Direito da 4ª Vara
Regional  de  Mangabeira, que julgou  parcialmente  procedente a  Ação  de
Cobrança ajuizada por João Batista Almeida da Silva e outro, condenando os
demandados/apelantes  ao  pagamento  das  três  parcelas  de  aluguel  com
vencimentos em 15/11/2008, 15/12/2008 e 15/01/2009, bem como da conta de
água com vencimento em 26/01/2009. 

Nas  suas  razões  recursais  (fl.  138),  os  promovidos/apelantes
requerem  que  sejam  consideradas  as  benfeitorias  por  eles  realizadas  no
imóvel, abatendo-se esse custo do valor da condenação. 

Contra-arrazoando (fls. 141/146), os autores/apelados pugnaram,
preliminarmente, pelo  não  conhecimento  do  recurso,  face  à  sua
intempestividade. No mérito, pleitearam a manutenção do julgado.

No  parecer  de  fls.  156/157v,  a  douta  Procuradoria  de  justiça
opinou pelo não conhecimento do apelo, em razão da intempestividade.

É o relatório.
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Decido.

Esclareço, inicialmente, que, como a sentença foi publicada antes
da entrada em vigor do novo CPC (Lei nº 13.105/2015), o presente julgamento
deverá ser norteado pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973),
levando  em  conta,  inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até
então,  conforme  orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária realizada em
02 de março de 2016. 

Feito esse registro,  consigno, em contínuo, que deve ser negado
conhecimento ao apelo, face à sua intempestividade.

O termo inicial para o cômputo do prazo recursal (de 30 dias, por
serem  os  apelantes  assistidos  por  Defensor  Público) foi  o  dia 21/05/2012
(primeiro dia útil após a carga dos autos ao Defensor), de forma que o termo
fatal ocorreu no dia 19/06/2012. 

O apelo, contudo, só foi  protocolado no dia 26/11/12 (fl. 137), o
que demonstra a sua intempestividade.

Face  ao  exposto,  NÃO  CONHEÇO do  recurso  apelatório,  em
razão de sua intempestividade.

P.I.

João Pessoa, 13 de setembro de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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